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SUSCITANTE: JUIZO DE DIREITO DA VARA DE VIOLENCIA DOMESTICA E FAMILIAR
CONTRA A MULHER DE SANTAREM

SUSCITADO: VARA DA INFANCIA E JUVENTUDE, INTERDITO E AUSENTES DE SANTAREM

RELATOR(A): Juiz Convocado SERGIO AUGUSTO DE ANDRADE DE LIMA

EMENTA

ACORDAO N°
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETENCIA
PROCESSO N.° 0817206-90.2024.8.14.0000.

SUSCITANTE: Juizo de Direito da Vara de Violéncia Doméstica e Familiar Contra a
Mulher da Comarca de Santarém-PA.

SUSCITADO: Juizo de Direito da Vara da Infancia e Juventude, Interdito e Ausentes
da Comarca de Santarém-PA.

INTERESSADO: MARIA ELDIANY COUTINHO DA SILVA.

Autos em referéncia: 0805118-45.2024.8.14.0024.

PROCURADOR DE JUSTICA: ARMANDO BRASIL TEIXEIRA.
RELATOR: SERGIO AUGUSTO DE ANDRADE LIMA, Juiz Convocado.

EMENTA. DIREITO PROCESSUAL PENAL. CONFLITO NEGATIVO DE
COMPETENCIA. MEDIDAS PROTETIVAS DE URGENCIA. AUSENCIA DE VARA
ESPECIALIZADA EM CRIMES CONTRA CRIANCAS E ADOLESCENTES.
COMPETENCIA DO JUIZADO DE VIOLENCIA DOMESTICA E FAMILIAR CONTRA A
MULHER.

I. CASO EM EXAME.

1. Conflito negativo de competéncia, instaurado entre a Vara do Juizado de
Violéncia Domeéstica e Familiar contra a Mulher da Comarca de Santarém-PA e o Juizo de
Direito da Vara da Infancia e Juventude, Interditos e Ausentes da mesma Comarca, para
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definicdo da competéncia para processar e julgar Medidas protetivas de Urgéncia tendo
como vitima menor de idade, praticado pela genitora, no contexto doméstico e familiar.

Il. QUESTAO EM DISCUSSAO.

2. Definir se a competéncia para o processamento e julgamento da representacao
de Medidas Protetivas de Urgéncia para Crianca e Adolescentes deve permanecer com a
Vara do Juizado de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher ou se deve ser
atribuida ao Juizo de Direito da Vara da Infancia e Juventude, Interditos e Ausentes, ante
a inexisténcia de vara especializada em crimes contra criangas e adolescentes na
Comarca.

ll. RAZOES DE DECIDIR.

3. A Lein®13.431/2017 normatiza e organiza o sistema de garantia de direitos da
crianca e do adolescente vitima ou testemunha de violéncia, prevendo, em seu art. 23,
caput e paragrafo Unico, que o julgamento e a execucao das causas decorrentes das
praticas de violéncia contra criancas e adolescentes devem ser conduzidos por varas
especializadas, onde existentes, ou, na auséncia dessas, pelos juizados de violéncia
doméstica e familiar.

4. O Superior Tribunal de Justi¢a, no julgamento do HC n. 728.173/RJ e do EAResp
n. 2.099.532/RJ, firmou entendimento de que, na inexisténcia de vara especializada em
crimes contra criancas e adolescentes, a competéncia deve ser atribuida ao Juizado de
Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher, independentemente do género da vitima,
da motivag&o do crime ou das circunstancias do fato.

5. Inexistindo, na Comarca de Santarém-PA, vara especializada em crimes contra
criancas e adolescentes e considerando que o crime em analise ocorreu no contexto
familiar e doméstico, imp&e-se o reconhecimento da competéncia do Juizado de Violéncia
Domeéstica e Familiar contra a Mulher.

IV. DISPOSITIVO E TESE.

6. Conflito conhecido e dirimido, para declarar a competéncia do Juizo suscitado da
Vara de Violéncia Domeéstica e Familiar contra a Mulher da Comarca de Santarém-PA.

Tese de julgamento:

"1. Na auséncia de vara especializada em crimes contra criangas e adolescentes, a
competéncia para processar e julgar crimes praticados contra esses sujeitos no ambito
domeéstico e familiar € do Juizado de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher,
independentemente do género da vitima."

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 227; Lei n°® 13.431/2017, art. 23;
ECA, art. 18-B.

Jurisprudéncia relevante citada: STJ, REsp n° 2052222/RJ, Rel. Min. Jesuino
Rissato, j. 18/04/2023; STJ, EAResp n. 2.099.532/RJ, j. 30/11/2022; TJ-MG, CJ:
03140640220238130000, Rel. Des. Maria das Gracas Rocha Santos, j. 12/07/2023; TJ-
AL, Conflito de Jurisdicdo: 0500409-19.2022.8.02.0000, Rel. Des. José Carlos Malta
Marques, j. 01/03/2023.

ACORDAO

Acordam os Excelentissimos Senhores Desembargadores, componentes da E.
Secdao de Direito Penal do Tribunal de Justica do Estado, a unanimidade, em conhecer e
dirimir o conflito e fixar a competéncia do Juizo Suscitante da Vara de Violéncia
Domestica e Familiar contra a Mulher da Comarca de Santarém-PA., nos termos do voto
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do Relator.

Sessao de julgamento por Plenario Virtual do Tribunal de Justica do Estado do
Parda, aos 26 dias do més de junho de 2025.

RELATORIO

Trata-se de Conflito Negativo de Competéncia suscitado pelo Juizo da Vara do
Juizado de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher da Comarca de Santarém-PA,
em face de deciséo proferida pelo Juizo de Direito da Vara da Infancia e Juventude,
Interditos e Ausentes da mesma Comarca, que se declarou incompetente para processar
e julgar o feito.

A controvérsia teve origem em Medidas Protetivas de Urgéncia para criancgas e
adolescentes, requeridas em desfavor de Maria Eldiany Coutinho da Silva, em beneficio
de sua filha menor de idade, R.D.C.S., nos autos do processo n° 0805118-
45.2024.8.14.0024.

O Juizo suscitado, da Vara da Infancia e Juventude, Interditos e Ausentes,
entendeu ndo estarem presentes, no caso concreto, as hipoteses de competéncia
previstas no art. 148 do Estatuto da Crianca e do Adolescente (ID 22639917, pags. 41-
44), declarando-se, por conseguinte, incompetente.

Recebidos os autos, o Juizo suscitante, da Vara do Juizado de Violéncia Doméstica
e Familiar contra a Mulher, acolheu o parecer da Promotoria de Justica Criminal e se
declarou incompetente para processar e julgar a demanda (ID 22639917, pags. 55-58),
determinando a remessa dos autos a esta Corte para a resolucado do conflito de
competéncia.

Encaminhado os autos a Procuradoria de Justica Criminal, esta exarou parecer no
sentido de reconhecer a competéncia do juizo suscitante, a Vara do Juizado de Violéncia
Domeéstica e Familiar contra a Mulher da Comarca de Santaréem-PA.

E o relatério.

VOTO

Restando plenamente configurados os pressupostos processuais, conhec¢o do
presente Conflito Negativo de Jurisdicéo.
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O artigo 114, inciso |, do Cédigo de Processo Penal prescreve que "havera conflito
de jurisdicdo quando duas ou mais autoridades judiciarias se considerarem competentes
ou incompetentes para conhecer do mesmo fato criminoso”.

Analisando os autos, verifica-se que o cerne da controvérsia consiste em determinar
gual juizo sera competente para processar e julgar as eventuais Medidas Protetivas de
Urgéncia, requeridas em favor de crianca e adolescente, supostamente vitimas de crime
praticado por sua genitora, Maria Eldiany Coutinho da Silva.

Em relacdo a Medida Protetiva em questéo, assiste razdo ao Juizo suscitado, da
Vara da Infancia e Juventude, Interditos e Ausentes da Comarca de Santarém-PA.
Embora, em principio, o processo de Medidas Protetivas de Urgéncia em favor de crianca
atraisse a competéncia dessa Vara, no caso concreto, a instru¢éo e o julgamento do feito
devem ser conduzidos, necessariamente, pelo Juizo da Vara de Violéncia Doméstica e
Familiar contra a Mulher da Comarca de Santarém-PA, conforme explico a seguir.

Tratando-se de investigacdo de crime cometido contra crianca e adolescente,
aplica-se a Lei n® 13.431/2017, que organiza o sistema de garantia de direitos da crianca
e do adolescente vitima ou testemunha de violéncia, conforme os artigos 1° e 4° da
referida Lei, in verbis:

Art. 1° Esta Lei normatiza e organiza o sistema de garantia de
direitos da crianca e do adolescente vitima ou testemunha de violéncia, cria
mecanismos para prevenir e coibir a violéncia, nos termos do art. 227 da
Constituicado Federal , da Convencéao sobre os Direitos da Crianca e seus
protocolos adicionais, da Resolugdo n° 20/2005 do Conselho Econ6mico e
Social das Nac¢des Unidas e de outros diplomas internacionais, e
estabelece medidas de assisténcia e protecao a crianga e ao adolescente
em situacdo de violéncia. (...).

Art. 4° Para os efeitos desta Lei, sem prejuizo da tipificacdo das
condutas criminosas, sédo formas de violéncia:

| - violéncia fisica, entendida como a acéo infligida a crianga ou
ao adolescente que ofenda sua integridade ou saude corporal ou que lhe
cause sofrimento fisico;

Il - violéncia psicoldgica:

a) qualquer conduta de discriminagédo, depreciacdo ou
desrespeito em relacdo a crianca ou ao adolescente mediante ameaca,
constrangimento, humilhacdo, manipulagéo, isolamento, agresséo verbal e
xingamento, ridicularizacéo, indiferenca, exploracdo ou intimidacao
sistemética (bullying) que possa comprometer seu desenvolvimento
psiquico ou emocional;

b) (...);

c) qualquer conduta que exponha a crianga ou o adolescente,
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direta ou indiretamente, a crime violento contra membro de sua familia ou
de sua rede de apoio, independentemente do ambiente em que cometido,
particularmente quando isto a torna testemunha;

[l - violéncia sexual, entendida como qualquer conduta que
constranja a crianca ou o adolescente a praticar ou presenciar conjuncao
carnal ou qualquer outro ato libidinoso, inclusive exposi¢cdo do corpo em
foto ou video por meio eletrénico ou ndo, que compreenda:

a) abuso sexual, entendido como toda acédo que se utiliza da
crianca ou do adolescente para fins sexuais, seja conjungao carnal ou outro
ato libidinoso, realizado de modo presencial ou por meio eletrénico, para
estimulacao sexual do agente ou de terceiro;

b) exploragao sexual comercial, entendida como 0 uso da crianca
ou do adolescente em atividade sexual em troca de remuneracédo ou
gualguer outra forma de compensacéao, de forma independente ou sob
patrocinio, apoio ou incentivo de terceiro, seja de modo presencial ou por
meio eletrbnico;

c) trafico de pessoas, entendido como o recrutamento, o
transporte, a transferéncia, o alojamento ou o acolhimento da crianca ou do
adolescente, dentro do territorio nacional ou para o estrangeiro, com o fim
de exploracédo sexual, mediante ameaca, uso de forca ou outra forma de
coacéao, rapto, fraude, engano, abuso de autoridade, aproveitamento de
situacao de vulnerabilidade ou entrega ou aceitacdo de pagamento, entre
0S casos previstos na legislacao;

IV - violéncia institucional, entendida como a praticada por
instituicdo publica ou conveniada, inclusive quando gerar revitimizacao.

V - violéncia patrimonial, entendida como qualquer conduta que
configure retencao, subtracédo, destruicdo parcial ou total de seus
documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econémicos,
incluidos os destinados a satisfazer suas necessidades, desde que a
medida ndo se enquadre como educacional.

A referida legislacao conferiu ainda ao Poder Judiciario a prerrogativa de criar
Juizados ou Varas Especializadas em Crimes contra Crian¢ca e Adolescente, sem
distincdo de género, conforme preceitua o art. 23, caput e paragrafo Unico, da Lei n®
13.431/2017, in verbis:

Art. 23. Os o6rgédos responsaveis pela organizacao judiciaria
poderdo criar juizados ou varas especializadas em crimes contra a crianga
e 0 adolescente.

Paragrafo unico. Até a implementacéo do disposto no caput deste
artigo, o julgamento e a execucao das causas decorrentes das préticas de
violéncia ficardo, preferencialmente, a cargo dos juizados ou varas
especializadas em violéncia domeéstica e temas afins.

Dessa forma, apenas nas Comarcas onde ndo houver juizo especializado na
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matéria, sera atribuido a Vara especializada em crimes de violéncia doméstica a
competéncia para o julgamento. Nos autos, verifica-se que ndo existe Vara com
competéncia especifica para as causas que envolvem criancas e adolescentes na
Comarca de Santarém-PA.

Portanto, em raz&o da fragilidade da menor e da natureza do contexto doméstico,
conforme o art. 23 da Lei n° 13.431/2017, é indiscutivel que o Juizo competente para
processar e julgar o feito € o Juizo da Vara de Violéncia Doméstica e Familiar contra a
Mulher da Comarca de Santarém-PA.

Este entendimento encontra respaldo na jurisprudéncia do Superior Tribunal de
Justica, conforme exemplificado pelo seguinte julgado:

STJ - REsp: 2052222 RJ 2022/0220358-2, Relator: Ministro Jesuino Rissato
Desembargador Convocado do TJDFT, Data de Julgamento: 18/04/2023, T6 - Sexta
Turma, Data de Publicacdo: DJe 24/04/2023.

Além disso, decisdes das Cortes Estaduais também reforcam o mesmo
posicionamento, como se observa nos seguintes julgados:

TJ-MG - CJ: 03140640220238130000, Relator: Des.(a) Maria das Gracas Rocha
Santos, Data de Julgamento: 12/07/2023, 92 Camara Criminal Especializa, Data de
Publicagéo: 12/07/2023;

TJ-AL - Conflito de Jurisdicdo: 0500409-19.2022.8.02.0000 Uni&o dos Palmares,
Relator: Des. José Carlos Malta Marques, Data de Julgamento: 01/03/2023, Camara
Criminal, Data de Publicacéo: 06/03/2023.

DISPOSITIVO.

Ante o exposto, conheco e dirimo o conflito, para fixar a competéncia do Juizo
Suscitante da Vara do Juizado de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher da
Comarca de Santarém-PA, para processar e julgar os autos em referéncia nos termos da
fundamentacéao.

E o voto.
Belém (PA), datado e assinado eletronicamente.
SERGIO AUGUSTO DE ANDRADE DE LIMA

Juiz Convocado Relator
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Belém, 26/06/2025
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